
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 482.999 - PB (2014/0049084-5)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : MARCOS DOS ANJOS PIRES BEZERRA 
AGRAVANTE : NAVILA DE FATIMA VIEIRA GADELHA 
ADVOGADOS : MARCOS DOS ANJOS PIRES BEZERRA E OUTRO(S)
   PEDRO PIRES 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
CONSTATADA NECESSIDADE DE ANÁLISE DA MATÉRIA OMISSA 
DO PARTE DO TRIBUNAL DE ORIGEM.
1. Assiste razão aos recorrentes no ponto em que sustentam violação do 
art. 535, II, do CPC, pois uma análise detida das decisões proferidas pelo 
Tribunal de origem (e-STJ, fls. 1.071/1.080 e 1.090/1.100), em cotejo com 
os embargos de declaração da Universidade (e-STJ, fls. 1.084/1.087), 
revela que houve omissão no acórdão recorrido.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que a parte deve vincular a interposição do recurso especial à tese de 
violação do art. 535 do CPC quando, mesmo após a oposição de 
embargos declaratórios, o Tribunal a quo mantém-se em não decidir 
questões que lhe foram submetidas a julgamento, por força do princípio 
tantum devolutum quantum appellatum, ou, ainda, quando persista 
desconhecendo omissão ou contradição arguida como existente no 
decisum.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 05 de maio de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente
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Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 482.999 - PB (2014/0049084-5)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : MARCOS DOS ANJOS PIRES BEZERRA 
AGRAVANTE : NAVILA DE FATIMA VIEIRA GADELHA 
ADVOGADOS : MARCOS DOS ANJOS PIRES BEZERRA E OUTRO(S)
   PEDRO PIRES 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental interposto por Marcos 

dos Anjos Pires Bezerra e outra contra decisão, expedida na vigência do CPC de 

1973, que deu provimento ao recurso especial para anular o acórdão dos embargos de 

declaração e determinar o retorno dos autos à Corte de origem, a fim de que se 

manifeste, expressamente, a respeito do quanto alegado em sede declaratória.

Alegam os agravantes que os embargos de declaração não versariam 

sobre a admissibilidade de um agravo retido, mas a conversão de um agravo de 

instrumento em retido, e que determinada questão já teria sido analisada pela instância 

de origem.

Asseveram que houve perda superveniente do objeto da ação, tendo em 

vista que o cerne da questão teria sido analisado pelo STJ no AREsp 212.958/PB, da 

relatoria do Ministro Og Fernandes.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 482.999 - PB (2014/0049084-5)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI – DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (RELATORA): Verifica-se que os agravantes não 

trouxeram tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado. 

Assiste razão à parte recorrente no ponto em que sustenta violação do art. 

535, II, do CPC, pois uma análise detida das decisões proferidas pelo Tribunal de 

origem (e-STJ, fls. 1.071/1.080 e 1.090/1.100), em cotejo com os embargos de 

declaração da Universidade (e-STJ, fls. 1.084/1.087), revela que houve omissão no 

acórdão recorrido quanto à análise dos requisitos de admissibilidade do agravo retido.

Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 

sentido de que a parte deve vincular a interposição do recurso especial à tese de 

violação do art. 535 do CPC, quando, mesmo após a oposição de embargos 

declaratórios, o Tribunal a quo mantém-se em não decidir questões que lhe foram 

submetidas a julgamento, por força do princípio tantum devolutum quantum 

appellatum, ou, ainda, quando persista desconhecendo omissão ou contradição 

arguida como existente no decisum.

Por estar configurada a agressão ao disposto no art. 535 da legislação 

processual, impõe-se a decretação de nulidade do acórdão que apreciou os embargos 

declaratórios, a fim de que os vícios sejam sanados.

Ante o exposto, é de se observar que se faz necessário o provimento do 

recurso especial para anular o acórdão dos embargos de declaração e determinar o 

retorno dos autos à Corte de origem, a fim de que se manifeste, expressamente, a 

respeito do quanto alegado em sede declaratória.

No que concerne à alegada perda de objeto da demanda, é de se 

observar que o mérito da ação não foi analisado no AREsp 212.958/PB, pois esse 

esbarrou no enunciado sumular n. 182/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0049084-5 AREsp 482.999 / PB

Números Origem:  00028226320124050000  123504  200982000036196  28226320124050000  
36198220094058200

PAUTA: 05/05/2016 JULGADO: 05/05/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : MARCOS DOS ANJOS PIRES BEZERRA
AGRAVADO : NAVILA DE FATIMA VIEIRA GADELHA
ADVOGADOS : MARCOS DOS ANJOS PIRES BEZERRA E OUTRO(S)

PEDRO PIRES

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS DOS ANJOS PIRES BEZERRA
AGRAVANTE : NAVILA DE FATIMA VIEIRA GADELHA
ADVOGADOS : MARCOS DOS ANJOS PIRES BEZERRA E OUTRO(S)

PEDRO PIRES
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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